
�O Grupo de Cidadãos de Coim-
bra que contesta a co-incineração
de resíduos perigosos na cimen-
teiras anunciou ontem ter pedido
uma audiência ao primeiro-
ministro e à ministra do Ambi-
ente para encontrar “uma solu-
ção política” para o problema.

Em conferência de imprensa,
em Coimbra, Castanheira Barros,
que se tem assumido como porta-
voz do movimento, disse que pre-
tende demonstrar as «grosseiras
anomalias processuais pratica-
das pelos tribunais administrati-
vos nos últimos cinco anos» em
torno da contestação popular ao
processo de co-incineração.

«As anomalias processuais
justificam uma solução política
para o grave problema da co-
incineração de resíduos perigo-
sos em Souselas (Coimbra) e no
Outão (Setúbal). O que pretende-
mos é a revogação das licenças
fornecidas às cimenteiras da
Cimpor e da Secil para a queima
dos resíduos e a adopção de
outro método de tratamento, não
nocivo para a saúde pública»,
afirmou.

O advogado sustentou que o
processo de contestação à co-
incineração na cimenteira de
Souselas está «perante uma situ-
ação de imbróglio, com duas sen-

tenças contraditórias, recentes,
do Tribunal Administrativo de
Coimbra, uma que dá luz verde à
co-incineração e outra que con-
firma a proibição da circulação
de resíduos nas estradas munici-
pais de acesso à Cimpor», resul-
tante de um edital da Câmara de
Coimbra, de 2007.

«Sabemos, por força de um
relatório apresentado pela Cim-
por em 2010, que foram queima-
dos um pouco mais de 4.500
toneladas de resíduos, o que com-
prova que houve, de facto, viola-
ção dos sinais de trânsito que lá
estão a proibir a circulação de
resíduos perigosos», disse.

Castanheira Barros adiantou
que será pedida uma audiência
ao comandante geral da GNR,
para «exigir que haja vigilância
dia e noite» no acesso à cimentei-
ra da Cimpor, em Souselas.

O pedido de audiência ao pri-
meiro-ministro e à ministra do
Ambiente, segundo Castanhei-
ra Barros, é solicitado pelo Gru-
po de Cidadãos de Coimbra em
conjunto com as câmaras
municipais de Coimbra, Setú-
bal, Sesimbra e Palmela e as
associações Movimento de
Cidadãos pela Arrábida e Estu-
ário do Sado e de Cidadãos pela
Arrábida.l
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Contestatários pedem “solução 
política” para co-incineração
Castanheira Barros critica anomalias processuais e requer revogação 
das licenças que permitem às cimenteiras queimar resíduos perigosos
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CASTANHEIRA Barros tem liderado contestação co-incineração

ESTUDO DO OBSERVATÓRIO DO RISCO DO CENTRO DE ESTUDOS SOCIAIS DA UC 

Bombeiros e INEM merecem
maior confiança dos cidadãos
� Os portugueses demonstram
um elevado nível de confiança nas
instituições de emergência e socor-
ro e protecção civil, com os bom-
beiros, INEM e Cruz Vermelha a
liderarem a lista, segundo um estu-
do da Universidade de Coimbra.

Numa escala de 1 a 5, todas as
instituições ultrapassam o nível
médio de confiança da população
portuguesa, com destaque para os
bombeiros (4,19), Instituto Nacio-
nal de Emergência Médica
(INEM) (4,11) e Cruz Vermelha
(3,96), refere o estudo efectuado
pelo Observatório do Risco do
Centro de Estudos Sociais da Uni-
versidade de Coimbra.

Segundo o estudo a que a agên-
cia Lusa teve acesso, realizado no
âmbito de um projecto financiado
pela Fundação para a Ciência e
Tecnologia, as forças policiais,
GNR e PSP, surgem logo a seguir
(3,66), seguidas da protecção civil
(3,65) e das autoridades locais, jun-
tas de freguesia (3,32) e câmaras
municipais (3,22). O mesmo docu-
mento indica que a população
portuguesa demonstra ter conhe-
cimento dos avisos meteorológi-
cos e dos alertas da protecção civil,
«dois indicadores sólidos de uma
preocupação geral quanto aos
perigos e às suas consequências».

Os resultados da investigação
mostram igualmente que 69.6%
dos inquiridos conhecem os avi-
sos do Instituto de Meteorologia,
40.5% consultam os alertas da
Autoridade Nacional de Protecção
Civil (ANPC) e apenas 20.1% têm
conhecimento dos alertas do Ser-
viço Municipal de Protecção Civil.

Entre os que garantem conhe-
cer os avisos meteorológicos e
alertas da protecção civil, 63,4% ac-
tivam estratégias de auto-protec-
ção após os alertas da ANPC e 50%
fazem-no para os avisos do IM.

Comida e água 
de reserva em casa
Como resposta a eventuais situa-
ções de emergência, a maioria dos
portugueses tem em casa um esto-

jo de primeiros socorros, 65,8 por
cento, enquanto que 41,4% admi-
tem ter comida de reserva e 35,2%
água de reserva em casa.

Relativamente às medidas
preventivas adoptadas para en-
frentar uma situação de emer-
gência, 87,6% dos portugueses
revelam ter conhecimento telefo-
ne nacional de emergência, 63,9%
têm conhecimento do telefone
dos bombeiros e 58,6% sabem
qual é o número de telefone das
forças policiais.

Pelo contrário, apenas 19,3%
conhecem o telefone da polícia
municipal, 9,4% admitem ter um
curso de socorrismo e 8,2% estabe-
leceram um ponto de encontro da
família no caso de ocorrer uma
catástrofe. 

Entre estes 180 indivíduos,
24,3% (44 pessoas) apontaram as
cheias e inundações como o aci-
dente que mais as afectou, seguin-
do-se os acidentes de viação, com
22,3% (40), as tempestades, trovoa-
das e chuvas intensas, com 18,1%
(33) e os incêndios florestais, com
11% (20).

Este inquérito foi realizado en-
tre Setembro e Outubro de 2008
num universo de 1.200 inquiridos
e apresenta uma margem de erro
de três por cento. l
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